
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2090102 - MG (2023/0263922-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALINE GEORGIA MONTEIRO DE OLIVEIRA 

ADVOGADA :
ALINE GEORGIA MONTEIRO DE OLIVEIRA (EM CAUSA
PRÓPRIA) - MG111607

AGRAVADO :
UNIMED  BELO  HORIZONTE  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO 

ADVOGADO : JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. USO DOMICILIAR
DE MEDICAMENTO E DE SENSOR FREESTYLE LIBRE. EXCLUSÃO CONTRATUAL
LÍCITA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É lícita a exclusão, pelo Plano de Saúde, do fornecimento de medicamentos para
tratamento domiciliar - ou seja, prescritos pelo médico assistente para administração em
ambiente externo ao da unidade de saúde, excetuando-se os casos dos antineoplásicos
orais (e correlacionados),  medicação assistida (home care)  e os incluídos no rol  da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Precedentes.
2.  O  fornecimento  de  sensor  de  monitoramento  glicêmico  Freestyle  Libre  configura
insumo de uso domiciliar, cuja exclusão de cobertura é válida com base no art. 10, VI,
da Lei 9.656/1998.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALINE GEORGIA MONTEIRO DE

OLIVEIRA contra decisão singular da minha lavra em que dei provimento ao recurso

especial para julgar improcedentes os pedidos, pelos seguintes fundamentos: a) licitude

da  exclusão,  na  Saúde  Suplementar,  do  fornecimento  de  medicamentos  para

tratamento domiciliar, com base no art. 10, VI, da Lei 9.656/1998 e no art. 17, parágrafo

único, VI, da RN ANS 465/2021; b) não obrigatoriedade de cobertura de bomba infusora

de insulina e insumos por se tratar de equipamento de uso domiciliar;  c) orientação

consolidada  das  Turmas  da  Segunda  Seção  no  mesmo  sentido,  com  precedentes

específicos,  inclusive  quanto  à  atratividade  da  Súmula  83/STJ em  hipóteses

semelhantes (fls. 1796-1802).
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Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante  defende erro de

julgamento. Afirma obrigatoriedade de cobertura das insulinas e do aparelho sensor

Libre,  registrado  na  Anvisa,  por  prescrição  médica  indispensável  ao  tratamento  da

diabetes  tipo  1.  Assevera  que  o  rol  da  Agência  Nacional  de  Saúde Suplementar  é

mínimo e aponta reforço da Lei 14.454/2022. 

Decorreu o prazo sem apresentação de impugnação (fl. 1830).

É o relatório.

VOTO

Originariamente, a autora propôs ação de obrigação de fazer com pedido de

tutela de urgência em face da operadora de plano de saúde. Pediu fornecimento de

insulinas Tresiba, NovoRapid e Aspart e dos insumos agulhas para caneta, tiras para

glicemia  capilar,  lancetas  e  aparelho  sensor  Libre,  além de  indenização  por  danos

morais.  Alegou  diabetes  tipo  1  há  30  anos,  com  difícil  controle  e  prescrição  por

endocrinologista de tratamento contínuo e monitoramento sensorial.

O Juízo de primeiro grau confirmou a tutela que determinou o fornecimento

dos medicamentos e dos insumos em cinco dias,  com multa diária  de R$ 1.000,00

limitada a  R$ 30.000,00  reais.  Julgou parcialmente  procedentes  os  pedidos  e  fixou

honorários  em R$ 1.500,00 reais,  com sucumbência  recíproca e  suspensão para  a

autora pela gratuidade da Justiça. Em embargos de declaração, os honorários foram

ajustados para 20% sobre o valor da condenação.

O  Tribunal  de  origem negou  provimento  ao  recurso  da  operadora  e  deu

provimento ao recurso da autora. Condenou a ré ao pagamento de R$ 10.000,00 reais

por danos morais, reafirmou a cobertura dos medicamentos e insumos e fundamentou

com base no Código de Defesa do Consumidor, em precedentes sobre home care e no

entendimento  de  que  o  rol  da  ANS  é  referência  mínima.  Rejeitou  embargos  de

declaração da operadora e da autora quanto aos demais pontos.

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno.

A  Lei  9.656/1998 prevê,  em  seu  art.  10, VI,  que  o  plano-referência  de

assistência  à  saúde pode excluir  o  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento

domiciliar, ressalvado o disposto nas alíneas "c" do inciso I e "g" do inciso II do art. 12,

que  se  refere  aos  tratamentos  antineoplásicos  domiciliares  de  uso  oral,  incluindo

medicamentos  para  o  controle  de  efeitos  adversos  relacionados  ao  tratamento  e

adjuvantes.

No caso dos autos, extrai-se do acórdão recorrido o reconhecimento de que

o  contrato  celebrado  pelas  partes  previu,  como  regra,  a  exclusão  de  cobertura  de

medicamentos e insumos de uso domiciliar. O Tribunal de segundo grau considerou que

essa  exclusão  contraria  a  boa-fé  objetiva  e  a  legislação  protetiva  do  consumidor,
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especialmente  porque  o  tratamento  pretendido  pela  parte  autora  seria  essencial  à

preservação de sua saúde.

O Superior Tribunal de Justiça tem firme posicionamento no sentido de que é

lícita a exclusão contratual, pelos planos de saúde, do fornecimento de medicamentos

para  tratamento  domiciliar,  com  exceção  dos  antineoplásicos  orais  e  fármacos

correlacionados, da medicação assistida (home care) e dos medicamentos incluídos no

rol da ANS para esse fim:

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.  PLANO DE SAÚDE.  MEDICAMENTO DE
USO DOMICILIAR QUE NÃO SE ENQUADRA EM NENHUMA DAS SITUAÇÕES
ESPECIAIS  QUE  OBRIGAM  O  FORNECIMENTO.  AUTOADMINISTRAÇÃO.
EXCLUSÃO  DE  COBERTURA.  POSSIBILIDADE.  NEGATIVA  LEGÍTIMA.
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os
incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº  9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº
338/2013 (atual  art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos
EREsp  n.  1.895.659/PR,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Segunda
Seção, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2.  "Domiciliar,  de acordo com a lei,  refere-se a ambiente que, necessariamente,
contrapõe-se a ambulatorial e a hospitalar, com o que se exclui da cobertura legal o
fornecimento de medicamentos que, mesmo prescritos pelos profissionais da saúde
e ministrados sob sua recomendação e responsabilidade, devam ser utilizados fora
de  ambulatório  ou  hospital"  (REsp  n.  1.883.654/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 2/8/2021).
3.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.
2.071.979/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em
29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA.  VÍCIO
EMBARGÁVEL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA.  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
COMANDO  NORMATIVO.  DEFICIÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  Nº
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE
LEI  FEDERAL.  AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº
284/STF.  MEDICAMENTO.  SOMATROPINA.  USO  DOMICILIAR.  NEGATIVA  DE
COBERTURA. RECUSA. LICITUDE. DANOS MORAIS. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Não há  falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de  origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação
do  direito  que  entende  cabível  à  hipótese,  apenas  em  sentido  inverso  aos
interesses da parte.
2.  Nos termos do  art.  105,  inciso  III, da  Constituição Federal,  não compete  ao
Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais sob pena de
invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
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3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta em dispositivos
legais que não contêm comando normativo capaz de conferir sustentação jurídica
às teses defendidas nas razões recursais. Incidência da Súmula nº 284 do STF.
4.  Ausente  a  indicação  precisa  do  dispositivo  legal  objeto  de  interpretação
divergente entre os acórdãos trazidos à colação, aplica-se, por analogia, o óbice da
Súmula  nº  284/STF,  ante  a  deficiência  de  fundamentação,  a  inviabilizar  o
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5.  Configura-se  lícita  a  exclusão,  na  Saúde  Suplementar,  do  fornecimento  de
medicamentos para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico
assistente  para  administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,
exceto os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home
care) e aqueles incluídos no rol da ANS para esse fim. Precedentes.
6.  Lícita a recusa da operadora do plano de saúde em custear o medicamento
requerido pelo autor, a afastar a configuração de danos morais indenizáveis.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.(REsp
n.  2.216.126/MG,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,
julgado em 12/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO DOMICILIAR. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial, mantendo a obrigação de fornecimento do medicamento Tagrisso
(osimertinib) para tratamento de câncer avançado de pulmão, com base na Súmula
n. 83 do STJ.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano de saúde é
obrigada  a  fornecer  medicamento  antineoplásico  de  uso  domiciliar,  mesmo não
incluído  no  rol  da  ANS,  considerando  a  jurisprudência  do  STJ  e  a  Lei  n.
14.454/2022.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ estabelece que as operadoras de plano de saúde devem
cobrir  medicamentos  antineoplásicos  para  tratamento  de  câncer,
independentemente da natureza do rol da ANS.
4.  A exclusão de medicamentos para tratamento de saúde suplementar  é lícita,
exceto  para  os  antineoplásicos  orais,  medicação  assistida  (home  care)  e  os
incluídos no rol da ANS.
5. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é adequada, pois o entendimento da Corte
estadual está alinhado à jurisprudência do STJ.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobertura
de  medicamentos  antineoplásicos  utilizados  para  tratamento  contra  o  câncer,
independentemente da inclusão no rol  da ANS. 2.  A exclusão de medicamentos
para tratamento domiciliar é lícita, salvo para os antineoplásicos orais, medicação
assistida (home care) e os incluídos no rol da ANS".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.656/1998, art. 10, VI;
Resolução Normativa ANS n. 465/2021, art. 17, parágrafo único, VI.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.633.848/SP,  relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/11/2024; STJ, AgInt no
REsp n. 1.873.491/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,
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julgado em 8/4/2024. (AgInt no AREsp n. 2.756.398/PE, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025.)

No caso em apreciação, os medicamentos e o sensor pretendidos pela parte

autora não se enquadram em nenhuma das hipóteses excepcionais destacadas,  de

modo que não se mostra ilícita a negativa de cobertura pela ré. Em casos como este, o

Superior Tribunal de Justiça decidiu não ser cabível a condenação das operadoras de

plano de saúde ao custeio do sensor FreeStyle Libre, exatamente por se destinar a

tratamento domiciliar:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE EM REGIME DE AUTOGESTÃO. DIABETES MELLITUS TIPO
1.  INSUMOS  DE  USO  DOMICILIAR  (TIRAS  REAGENTES  ACCU-CHEK  E
SENSOR  FREESTYLE  LIBRE).  EXCLUSÃO  CONTRATUAL  DE  COBERTURA.
LICITUDE. 
1. Cinge-se a controvérsia em definir se é devida a cobertura pelo plano de saúde
dos  materiais  e  insumos solicitados  pelo  médico  assistente  para  tratamento  de
Diabetes Mellitus Tipo 1 (tiras reagentes Accu-Chek e sensores de glicose Freestyle
Libre), em razão da ausência de cobertura contratual e legal.
 2. A Lei n.  9.656/1998, em seu  art. 10, VI, autoriza a exclusão, pelos planos de
saúde,  da  cobertura  de  medicamentos  destinados  a  tratamento  domiciliar,
ressalvadas  as  hipóteses  legalmente  previstas,  notadamente  os  tratamentos
antineoplásicos de uso oral e os fármacos correlatos descritos no art. 12 da mesma
lei,  bem  como  outras  situações  excepcionais  definidas  em  regulamentação
específica. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está consolidada no sentido de
que é lícita a exclusão, nos planos de saúde, do fornecimento de medicamentos e
insumos  para  tratamento  domiciliar,  salvo  quanto  aos  antineoplásicos  orais  e
correlacionados,  aos tratamentos realizados em regime de assistência domiciliar
(home care) e àqueles expressamente incluídos no rol da ANS para esse fim. 
4.  No caso concreto,  os  insumos pleiteados (tiras  reagentes  Accu-Chek  e
sensor de monitoramento glicêmico contínuo Freestyle Libre) destinam-se a
uso  domiciliar,  não  se  incluem  nas  hipóteses  excepcionais  de  cobertura
obrigatória e não estão previstos no rol da ANS para esse fim, razão pela qual
é válida a cláusula contratual que exclui a sua cobertura.
 5.  O  sensor  de  glicose  Freestyle  Libre,  por  se  tratar  de  instrumento  de
monitoramento domiciliar,  não se  confunde com método de administração
terapêutica,  não  se  equipara  ao  sistema  de  infusão  contínua  de  insulina
(bomba  de  insulina)  examinado  no  Tema  1.316/STJ e,  portanto,  não  se
beneficia da tese firmada nesse precedente repetitivo. 
Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  3.039.312/DF,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 18/5/2026, DJEN de 21/5/2026.) (grifo nosso)

Deve,  pois,  ser  mantida  a  decisão  singular  que  julgou  improcedentes  os

pedidos de custeio do tratamento e de indenização por danos morais, por não haver
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abusividade na cláusula contratual que prevê a exclusão da cobertura de tratamento

domiciliar, a qual encontra fundamento no art. 10, VI, da Lei 9.656/1998. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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AGRAVADO : UNIMED BELO HORIZONTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADO : JOSE FRANCISCO DE OLIVEIRA SANTOS - MG074659

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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